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RESUMO: Este trabalho objetiva verificar a relação entre a gestão fiscal dos 
municípios maranhenses medida pelo Índice de Gestão Fiscal, da Federação das 
Indústrias do Rio de Janeiro, e as condições socioeconômicas desses municípios. 
Como procedimentos metodológicos, utilizou-se a análise fatorial. Foram analisadas 
vinte variáveis socioeconômicas de 196 municípios maranhenses no ano de 2010, 
reunidas em quatro fatores: Renda e população (quatro variáveis), Condições de 
vida (oito variáveis), Conforto do domicílio (quatro variáveis), Geração de renda 
(duas variáveis). Foi constatado que nenhum dos municípios maranhenses 
encontra-se em um nível de gestão fiscal de excelência e que apenas 21,65% deles 
têm uma boa gestão fiscal, sendo os demais divididos entre gestão em dificuldade 
(54,12%) e gestão crítica (24,23%). Dentre estes municípios, há uma  
homogeneidade nos indicadores, retratando sérios problemas como falta de água 
canalizada, coleta de lixo e alta taxa de analfabetismo entre adultos. Tais resultados 
independem de sua classificação fiscal. 
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Socio economic indicators and fiscal management in cities of the 
state of Maranhão 
ABSTRACT: This study aims to investigate the link between the fiscal management 
in cities of Maranhão, which is measured by the index of fiscal management through 
the Industry Federation of Rio de Janeiro and socioeconomic conditions of those 
cities. The methodological procedure used was the factor analysis. Thus, concerning 
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the socioeconomic variables, 20 of 196 cities of Maranhão were analyzed in 2010 in 
which 4 factors were combined:  income and population (4 variables), living 
conditions (8 variables), home comfort (4 variables) and income generation (two 
variables).  It was found that none of the cities of Maranhão has an excellent level of 
fiscal management and that only 21.65% of them have a good fiscal management, 
being the other ones divided between difficulty of management (54.12%) and critical 
management (24.23%). Among those cities, there is a unity in the indicators which 
demonstrated serious problems such as lack of running water, garbage collection 
and high rate of illiteracy among adults. These results are not linked to their tax 
classification. 
Keywords: Economic Development, Fiscal Management, Maranhão.  
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A finalidade da Administração Pública é a promoção do bem-estar através da 
oferta de serviços públicos à sociedade. No Brasil, para atender a essa finalidade, o 
Estado foi organizado de forma federada, com a reunião dos Estados e Municípios com 
autonomia em seu gerenciamento e atribuições e competências próprias, conforme 
estabelecido pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). 
O sistema tributário nacional não acompanhou essa elevação dos municípios a 
ente federal e, assim, a arrecadação de tributos manteve-se centralizada, em sua 
maioria, com a transferência de recursos aos governos locais. Assim, a União é a 
responsável pela maior parte da arrecadação tributária nacional e sua posterior 
distribuição aos entes federados. 
Para a gestão desses recursos, faz-se necessário assegurar os mecanismos 
de controle que possibilitem uma melhor aplicação dos recursos repassados e, assim, 
garantir que sejam adequadamente aplicados. No caso específico da gestão pública, foi 
promulgada a Lei de Responsabilidade Fiscal (101/2000), que visa estabelecer “[...] 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal” 
(BRASIL, 2000), na busca de um equilíbrio entre despesas e receitas públicas para a 
melhor aplicação de recursos públicos, para, dessa forma, evitar níveis altos de 
endividamento dos entes públicos, o que comprometeria os investimentos na qualidade 
de vida da população. 
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Gerenciar bem os recursos públicos pode resultar em uma melhor qualidade de 
vida da sociedade, uma vez que a oferta de bons serviços espelha o crescimento 
regional. Para medir tal crescimento, é comum encontrar estudos utilizando somente as 
variáveis que impliquem a renda como fator de crescimento. No entanto, incluir apenas 
essa variável pode ser insuficiente, visto não apresentar as opções para aplicação 
dessa renda para o bem-estar social. Neste contexto, Tavares e Porto Júnior (2011) 
destacam que a variável renda não deve ser usada isoladamente como medida de 
crescimento, pois, mesmo que haja uma alta renda per capita em determinadas regiões, 
é necessário que se saiba da existência de serviços públicos essenciais ofertados, tais 
como educação, saúde e saneamento básico.  
Assim, com vistas a contribuir com o debate sobre a gestão das finanças 
municipais, busca-se com este trabalho identificar a relação entre variáveis 
socioeconômicas e a gestão fiscal dos municípios maranhenses. As variáveis 
selecionadas referem-se a características dos domicílios de serviços públicos ofertados, 
tais como água canalizada, coleta de lixo, rede de energia elétrica, índice de 
analfabetismo da população com 15 anos ou mais de idade; o bem-estar dos 
moradores, caracterizado pela existência de bens duráveis, como televisão, geladeiras, 
microcomputador com acesso à internet, telefones celulares, automóveis; e o PIB da 
indústria, da agropecuária e dos serviços, a preços correntes bem como a renda média 
per capita. Essas variáveis são semelhantes às usadas por Tavares e Porto Júnior 
(2011). 
 Conhecer como se integra a relação entre a gestão fiscal dos municípios 
maranhenses a partir do Índice de Gestão Fiscal (IFGF) elaborado pela Federação das 
Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN) e o retrato social desses municípios possibilita 
uma reflexão apropriada do uso de recursos públicos e seu emprego em investimentos 
sociais e qualidade de vida da sociedade.  
O artigo estrutura-se em introdução; bases teóricas, em que se abordam as 
noções de gastos públicos e responsabilidade fiscal, enfocando a Lei de 
Responsabilidade Fiscal como instrumento de controle do gasto público; procedimentos 
metodológicos utilizados; discussão dos resultados, e, por fim, as conclusões do estudo. 
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2 GASTOS PÚBLICOS E RESPONSABILIDADE FISCAL 
 
Os gastos sociais do estado são definidos constitucionalmente. Entre eles, 
podem-se citar aqueles que visam propiciar a proteção à saúde, (art. 196), à educação 
(art. 205), à cultura (art. 215), ao lazer e ao desporto (art. 217) e ao turismo (art. 180) 
(BRASIL, 1988). Tendo o Brasil a forma federativa de governo com unidades 
autônomas, alguns desses bens são de responsabilidade compartilhada dos entes 
federados e outras, de cunho exclusivo. Todas essas responsabilidades afetam 
diretamente a qualidade de vida nas cidades (BOGONI; HEIN; BEUREN, 2011). 
O investimento para a provisão de bens públicos afeta tanto a produtividade 
para o crescimento da renda quanto a qualidade de vida, bem como pode ser um 
determinante para a atração de investimentos privados para a região, e, assim, 
fortalecer o crescimento econômico das cidades (BOGONI; HEIN; BEUREN, 2011). 
No entanto, os recursos para a promoção desses bens sociais podem acarretar 
consequências de longo prazo para os municípios, tais como a relação de equidade 
entre o endividamento causado pela despesa e a receita, bem como a sua adequada 
aplicabilidade. 
Portanto, para que os resultados dos gastos públicos possam acontecer de 
acordo com os anseios sociais, vários mecanismos foram criados, entre eles, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), de 2000, e, antes dela, os Tribunais de Contas – órgãos 
de controle externo que visavam tão somente acompanhar os gastos públicos e 
conduzir para uma gestão responsável desses recursos. 
O principal objetivo dessa lei é garantir o equilíbrio adequado das contas 
públicas com a definição de normas voltadas para a gestão fiscal responsável e a 
transparência na aplicação desses gastos cujo principal benefício é a possibilidade de a 
sociedade acompanhar o andamento das receitas e despesas públicas bem como a  
sua aplicação social (BRASIL, 2000). 
O gerenciamento adequado das contas públicas é balizado pela própria 
Constituição Federal, que, em seu art. 165, já prevê três instrumentos necessários para 
uma boa gestão fiscal: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
os Orçamentos Anuais (LOA) (BRASIL, 1988). 
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreende as metas e prioridades 
para o exercício financeiro subsequente e orienta a elaboração da Lei Orçamentária 
Anual (LOA), que, em seu escopo, deve prever os recursos necessários para cada ação 
constante na LDO, assegurando o equilíbrio das contas públicas (BRASIL, 1988).  
A LRF integrou esses três instrumentos como recursos de gestão fiscal. O 
Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de planejamento estratégico das ações 
governamentais, com início de vigência no segundo ano de um mandado político e é 
base para a elaboração dos demais instrumentos; tem validade de quatro anos – o 
primeiro ano da próxima gestão, enquanto se elabora o PPA seguinte, se executa o 
atual (VAINER; ALBUQUERQUE; GARSON, 2005). 
Com a integração desses instrumentos, busca-se uma melhor sistematização 
do gasto público e seu efetivo planejamento sustentado, promovendo a realização de 
audiências públicas bem como a divulgação de informações, através da internet, sobre 
os gastos. Desse modo, a sociedade pode melhor acompanhar a execução de obras e 
serviços, prevendo evitar os arroubos eleitoreiros.  
Essas ações refletirão nas condições de vida da população e no 
desenvolvimento regional. As condições de vida são diretamente influenciadas pelo 
gasto público, e a capacidade de gestão dos recursos arrecadados, pelo município. Tais 
condições são frequentemente medidas através da renda per capita, como também as 
abordagens multidimensionais, incluso aqui o acesso aos serviços de saúde pública, 
educação de qualidade, acesso à rede de água canalizada, enfim, medidas que vão 
além do acesso ao alimento (CALDAS; SAMPAIO, 2012). 
Em nível nacional, destaca-se o IDH-M, que mede a qualidade de vida da 
população, elaborado a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e divulgados pela Organização das Nações Unidas (ONU). Esse índice é 
decenal e revela as condições socioeconômicas de cada um dos municípios brasileiros. 
Em relação às condições fiscais, o Índice FIRJAN reúne dados referentes à gestão dos 
recursos públicos pelos municípios.  
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Este trabalho pode ser definido como uma pesquisa descritiva com dados 
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transversais. Assim, caracteriza-se por descrever os dados coletados em um único 
ponto no tempo (HAIR et al. 2005). Aqui, os dados foram coletados a partir da Pesquisa 
Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD) do ano de 2010 e dados do Censo 2010 do 
IBGE e do Sistema de Coleta de Dados Contábeis (consultado no site do Tesouro 
Nacional), para o mesmo ano. Ressalta-se o ano de 2010 como referência para a coleta 
de dados por retratar o momento da divulgação dos dados pelo IBGE. Para comparar a 
gestão fiscal dos municípios, foi utilizado o Índice FIRJAN de gestão fiscal, retirado do 
site da FIRJAN, para o mesmo período. 
Esse índice é composto por cinco indicadores: receita própria, gastos com 
pessoal, investimentos, liquidez e custo da dívida e utiliza como fonte de dados as 
estatísticas oficiais divulgadas pela Secretária do Tesouro Nacional (STN). O índice 
apresenta a seguinte categorização: A (gestão de excelência) = 0,8 a 1; B (boa gestão) 
= 0,6 a 0,8; C (gestão em dificuldade) = 0,4 a 0,6 e D (gestão crítica) abaixo de 0,4 
(FIRJAN, 2012). 
 O universo da pesquisa compreenderia os 217 municípios do estado do 
Maranhão. Do total, foram retirados 23 municípios por não apresentarem o índice 
FIRJAN para o período selecionado. A escolha deste estado dá-se em razão dos baixos 
índices de desenvolvimento apresentados tanto quando considerados o IDH como o 
grande número de municípios que possuem gestão fiscal em dificuldades, conforme o 
Índice FIRJAN. 
As variáveis selecionadas para este estudo são similares àquelas utilizadas por 
Vidigal, Amaral e Silveira (2012): taxa de analfabetismo (Analfa), domicílios com coleta 
de lixo (ColetaLixo), domicílios com água canalizada (Água), domicílios com 
saneamento básico (Sanea), domicílios que possuem geladeira (Bensgel), domicílios 
com iluminação elétrica (Energia), domicílios com microcomputadores e conexão à 
internet (Bensweb), domicílios com linha de telefone celular (Benscel), domicílios com 
TV (Benstv), domicílios com automóveis para uso particular (Bensauto), domicílios 
particulares permanentes (Domperm), número de estabelecimento de saúde 
(Estabsaúde), inserção urbana (InsUrbana), população total (Popt),  renda média da 
população (Rendm), PIB per capita (PIBcapita), valor adicionado bruto da agropecuária 
a preços correntes (Vaagro), valor adicionado bruto da indústria a preços constantes 
(Vaind), valor adicionado bruto dos serviços a preços correntes (Vaserv)  e as despesas 
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de curto prazo para cada R$1,00 (Desp), conforme já utilizado por Tavares e Porto 
Junior (2011). 
Por se tratar de dados com escalas de valores diferentes tais como valores 
percentuais e valores monetários, faz-se necessária a padronização desses dados com 
vistas a evitar grandes variações de resultados. Neste estudo, para a padronização da 
variável Zi, subtraiu-se o valor de cada variável por sua média e o resultado foi dividido 
pelo desvio-padrão da série. A escala padronizada teve média zero e desvio-padrão 1.  
Assim, a padronização foi definida pela seguinte equação (MALHOTRA, 2006):  = (	) 	                  (1) 
em que: 
Zi = variável padronizada; 
Xi= variável a ser padronizada;  = média de todas as observações;  = desvio-padrão. 
Para a análise dos dados, utilizou-se a análise fatorial, que, sendo uma técnica 
multivariada, propõe-se a analisar a estrutura de correlações em um grande número de 
variáveis, resumindo-as em um conjunto de fatores e facilitando sua compreensão, o 
que se ajusta à análise das variáveis selecionadas para este estudo (HAIR et al., 2009).  
A análise fatorial aqui utilizada dá-se através do método de componentes 
principais, que é utilizado quando se busca determinar o número mínimo de fatores que 
correspondam à máxima variância nos dados. A equação utilizada na análise fatorial 
pode ser representada da seguinte forma, conforme Malhotra (2006):  = 	  	 +   +   + ⋯+       (2) 
Onde: 
Fi = estimativa do iésimo fator; 
Wi = peso ou coeficiente do escore fatorial; 
k = número de variáveis; 
Xi = iésima variável padronizada. 
No modelo de análise fatorial, há uma medida de adequação de dados que 
determina a possibilidade de análise dos dados através desse método: Medida de 
adequação de amostra de Kaiser-Meyer-Olkin. Essa medida indica se a análise fatorial 
é apropriada. Valores altos (0,5 a 1,0) indicam que a análise é adequada (MALHOTRA, 
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2006). Foi também realizado o teste de esfericidade de Bartlett, utilizado para examinar 
as correlações entre as variáveis, ou seja, testa se a matriz de correlação é uma matriz 
identidade, indicando que não há correlação entre as variáveis (HAIR et al., 2009).  
Para determinação dos fatores, o critério utilizado foi o autovalor, em que todas 
as variáveis devem comportar-se com autovalor superior a 1,0, e com variância 
explicada no mínimo 60%. Para a interpretação dos fatores, escolheu-se a rotação 
fatorial ortogonal Varimax. Essa rotação permite assegurar que a correlação entre os 
fatores seja determinada como zero, ou seja, não há correlação entre eles (HAIR et al., 
2009). A rotação ortogonal Varimax foi utilizada porque minimiza o número de variáveis 
com altas cargas sobre um fator e, assim, reforça a sua interpretação (MALHOTRA, 
2006). 
A confiabilidade dos fatores foi medida pelo alfa de Cronbach, que ,segundo 
Hair et al. (2009), é a medida mais amplamente usada. A escala de medida vai de 0-1, 
sendo que o limite mínimo aceitável em pesquisa é de 0,7. 
O software utilizado para a análise fatorial foi o Statistical Package for the Social 
Science (SPSS) 17.0. 
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS ENCONTRADOS 
4.1 Estatística descritiva dos dados 
As variáveis selecionadas para o estudo são apresentadas na Tabela 1, com 
as estatísticas descritivas para cada uma delas.  
Tabela 1: Estatísticas descritivas das variáveis selecionadas 
 Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
Água 0,07 0,95 0,59 0,20 
Analfa 4,70 40,00 26,81 6,77 
Bensauto 0,01 0,29 0,06 0,041 
Benscel 0,11 0,89 0,46 0,16 
Bensgel 0,09 0,96 0,78 0,10 
Benstv 0,08 0,97 0,83 0,099 
Bensweb 0,00 0,28 0,03 0,037 
Coletalixo 0,00 0,92 0,38 0,20 
Domperm 988,00 276830,00 8075,78 20889,45 
Energia 0,07 1,00 0,93 0,09 
Estabsaúde 1,00 102,00 10,76 12,69 
Insurbana 14,40 94,80 51,40 17,96 
PIBpercapita 2707,76 29722,93 4840,47 3041,17 
Poptotal 4020,00 1014837,00 32027,02 76785,45 
Rendm 106,22 917,87 278,81 106,40 
Sanea 0,12 0,94 0,50 0,17 
Valoragrop 3601,00 285243,00 32718,49 34243,82 
Valorind 1579,00 3232336,00 32573,74 232776,73 
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Valorser 9223,00 11319596,00 136276,66 816769,82 
Fonte: IBGE (2010), Sistema de Coleta de Dados Contábeis. 
Quanto à classificação da gestão fiscal dos municípios, medidas pelo índice 
FIRJAN, tem-se o apresentado na Tabela 2. 
Tabela 2: Índice de gestão fiscal dos municípios maranhenses 
Classificação % de 
municípios 
A -------- 
B 21,65% 
C 54,12% 
D 24,23% 
Fonte: FIRJAN (2012). 
Das condições de vida da população maranhense, observa-se, através da 
estatística descritiva, que a inserção urbana é de cerca de 51%, e demonstra que o 
estado tem cidades onde  cerca de 40% da população com mais de 15 anos é 
completamente analfabeta. Dos serviços públicos ofertados, somente a energia elétrica 
está presente nos domicílios de quase todos os municípios maranhenses; água 
canalizada e saneamento básico existem em cerca de 50% dos domicílios urbanos. 
Comparando esses resultados médios com índices como o Índice de Gestão 
Fiscal da FIRJAN, verifica-se que, além de pouca arrecadação e grande dependência 
de repasses dos demais entes federados, a gestão fiscal ainda precisa evoluir bastante. 
Esse índice tem nota variante de 0 a 1, sendo que, quanto mais próxima de 1, melhor é 
a gestão fiscal apresentada (FIRJAN, 2012). 
O Índice FIRJAN de gestão fiscal, divulgado em 2012, com dados de 2010, 
apresenta que, entre os municípios maranhenses, nenhum deles possui gestão fiscal 
considerada de excelência. Esse índice aponta 54% dos municípios maranhenses com 
uma gestão fiscal em dificuldade, 24% uma gestão crítica, e em somente 21% deles, 
uma boa gestão. Daí depreende-se que os maus indicadores apesentados das 
condições de habitação e renda da população se complementam com uma má gestão 
dos recursos. 
Dentre os municípios apontados com uma boa gestão fiscal, destaca-se que 
nem sempre eles apresentem uma boa inserção de serviços públicos adequados à 
comunidade, tais como água canalizada em todas as residências urbanas, bons índices 
de alfabetização entre a população com mais de 15 anos e coleta de lixo, por exemplo.  
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Em média, nesses municípios, tem-se uma inserção urbana de 47% (menor 
que daqueles com gestão fiscal crítica) e uma média de 18 mil habitantes, com PIB per 
capita de R$ 4.948,71. Os serviços públicos ofertados não alcançam todos os 
domicílios urbanos e se verifica uma discrepância em sua distribuição. A água 
canalizada está presente, em média, em de 61% dos domicílios, mas, observando-se 
os valores mínimos e máximos, as cidades com a menor inserção desse serviço 
resultam em 7,3% dos domicílios, e a cidade com maior quantidade, cerca de 92,1% 
deles.  
A coleta de lixo também apresenta uma inconformidade entre os valores 
mínimos e máximos apresentados. Há cidades em que esse serviço não é ofertado e, 
mesmo assim, foram consideradas com uma boa gestão fiscal, contrariamente ao que 
se esperaria. 
Nesses municípios, até 38% da população com mais de 15 anos é analfabeta. 
Já os estabelecimentos de saúde estão em todos os municípios listados como uma boa 
gestão fiscal. Depreende-se que ter estabelecimentos de saúde nos municípios não 
assegura o seu pleno funcionamento.  
A gestão fiscal em dificuldade, medida pelo Índice FIRJAN, é encontrada em 
54% dos municípios maranhenses, inclusive na capital do estado. Em média, 
apresentam-se nessa classificação municípios com cerca de 87 mil habitantes, mas 
também municípios com menos de cinco mil habitantes. Esse é o grupo mais 
heterogêneo encontrado, com dados mínimos variando do zero a 91,2% (a coleta de 
lixo não é fornecida em todas as cidades), com uma média de inserção urbana, no 
grupo, de 53,93%. Até mesmo a energia elétrica, que em todos os grupos encontra-se 
com uma taxa mínima superior a 70% dos domicílios, e na média geral do estado 
aproxima-se de 98%, neste grupo, encontram-se municípios em que apenas 55% dos 
domicílios urbanos possuem energia elétrica. 
Ilustra-se que nesse grupo há municípios que apresentam uma taxa alta de 
analfabetismo entre os maiores de 15 anos, de 40%. Quase metade da população é 
analfabeta, fator corroborado com a renda média encontrada, por domicílio, de R$ 
278,81. 
Os bens duráveis mais presentes nos lares maranhenses são a TV e a 
geladeira (exatamente nesta ordem), estando presente, em mais da metade deles, em 
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todos os municípios, conforme se observa nos dados apresentados. 
Os serviços públicos ofertados, como água, coleta de lixo, saneamento básico, 
apresentam baixos índices: na média, 57% dos domicílios pertencentes a este grupo 
possuem água canalizada, 38%, coleta de lixo e a rede de esgoto alcança somente 
52% das residências urbanas. 
A energia elétrica é o serviço público que se encontra em quase todos os 
domicílios maranhenses, independente de ter boa ou má gestão fiscal. Ressalta-se aqui 
que esse serviço público não é ofertado por entes governamentais. 
A despesa pública também é algo relevante de ser mencionado: a média de 
gasto público com despesas correntes, em relação à despesa total, é de 89%. Bens 
como televisão e geladeira também são encontrados em quase todos os lares dos 
municípios com o perfil de gestão fiscal crítica. 
A gestão fiscal crítica apresentada em 23% dos municípios maranhenses está 
caracterizada entre cidades com média de 36.300 habitantes, com alto índice de 
analfabetismo (varia entre 10 e 36,7%) e baixa renda média por domicílio: R$ 289,78, 
com uma taxa de coleta de lixo mínima de 70% entre os domicílios urbanos, água 
encanada em 63% dos domicílios, e há pelo menos dois estabelecimentos de saúde 
administrados pelo SUS. 
 
4.2 Análise dos componentes principais 
Para realizar a análise fatorial, utilizou-se a rotação pelo método ortogonal 
Varimax e a extração de fatores por componentes principais. Foram selecionados 
fatores extraídos com autovalor superior a 1 e variância acumulada de 89,109%. 
Inicialmente, foram realizados os testes de adequação dos dados, conforme 
demonstrado na Tabela 3. 
 
Tabela 3: Teste de adequação dos dados 
Teste Valor observado 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin (KMO)        0,825 
Teste de esfericidade de Bartlett 6508,632 
Significância       0,000 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Os testes apresentados indicam que a análise fatorial pode ser aplicada 
nesses dados, pois o teste KMO apresenta-se com valor superior ao crítico de 0,6, 
assim como o teste de esfericidade de Bartlett apresenta-se estatisticamente  
significante, o que indica que as correlações entre os itens são suficientes para a 
realização da análise. (HAIR et al., 2009). 
O critério de Kaiser sugere que devem ser extraídos quatro fatores: o 
primeiro, com variância de 46,243%, e o quarto, com variância de 6,125%. Juntos, 
os quatro fatores explicam 80,109% da variância. Por esse critério, escolhem-se os 
fatores que se apresentam com autovalor superior a um, pois um fator com autovalor 
inferior a este contribui pouco ou menos que a própria variável e a variância 
acumulada deve ser superior a 60% (FIGUEIREDO FILHO; SILVA JUNIOR, 2010).   
As variáveis deste estudo apresentam os dois critérios e, portanto, a análise 
fatorial pode ser feita. Então, foi determinado o número de fatores, conforme a 
Tabela 4. 
Tabela 4: Autovalores e variância total acumulada 
Fator Valores próprios iniciais Autovalor % de variância % cumulativa 
1 9,249 46,243 46,243 
2 3,715 18,573 64,815 
3 1,834 9,169 73,984 
4 1,225 6,125 80,109 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Após a extração dos fatores, verificou-se a comunalidade das variáveis e 
suas respectivas cargas fatoriais, realizada através da rotação ortogonal Varimax, 
conforme demonstrado na Tabela 5. 
Tabela 5: Cargas fatoriais e comunalidades* 
 Componente Comunalidade 
Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 
Valorserv ,979 ,979 
Valorind ,973 ,964 
Poptotal ,971 ,951 
Domperm ,958 ,982 
Desp ,956 ,975 
Estabsaúde ,640 ,600 
Analfa -,793 ,684 
Sanea ,788 ,787 
Benscel ,707 ,734 
Insurbana ,690 ,648 
Rendm ,672 ,777 
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Bensauto ,643 ,753 
Bensweb  ,635 ,824 
Coletalixo ,623 ,721 
Bensgel ,892 ,851 
Benstv ,888 ,877 
Energia ,827 ,797 
Água ,715 ,552 
Valoragrop ,868 ,768 
PIBcapita ,844 ,798 
Fonte: Dados da pesquisa 
*Cargas fatoriais inferiores a 0,5 não foram impressas e as variáveis foram 
agrupadas por carga em cada fator  
Após a rotação das variáveis, formaram-se quatro fatores. O primeiro, 
denominado Renda e população, constituído pelas seguintes variáveis: Valor 
adicionado bruto dos serviços, a preços correntes; Valor adicionado bruto da 
indústria, a preços correntes; População total do município; Despesa pública; 
número de estabelecimentos de saúde. 
O segundo, denominado Condições de vida, reuniu as variáveis Taxa de 
analfabetismo da população maior de 15 anos; Domicílios com saneamento básico; 
Domicílios com bens duráveis de pelo menos uma linha de telefone celular; o índice 
de inserção urbana da população; a Renda média por domicílio; Domicílios com 
bens duráveis de pelo menos um automóvel para uso particular; Domicílios com 
computador e acesso à internet; Domicílios com coleta de lixo.  
O terceiro representa o Conforto do domicílio, e compõe-se de quatro 
variáveis:  Domicílios com bens duráveis – geladeira; Domicílios com bens duráveis 
– TV; Domicílios com energia elétrica; Domicílios com água canalizada. 
O último fator demonstra a Geração de renda e é formado pelas variáveis: 
Valor adicionado bruto da agropecuária, a preços correntes e pelo Produto Interno 
Bruto per capita. 
Após a formação dos fatores, analisou-se a confiabilidade, e encontraram-se 
os coeficientes de alfa de Cronbach acima de 0,7, indicando consistência interna dos 
fatores, conforme demonstrado na Tabela 6: 
Tabela 6: Teste de confiabilidade dos fatores 
Fatores Alfa de Cronbach 
Renda e população 0,974 
Condições de vida 0,821 
Conforto do domicílio 0,894 
Geração de renda 0,757 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Ao analisar a relação entre esses fatores e o índice de gestão fiscal FIRJAN, 
observou–se que somente o fator Renda e população é distribuído de forma diferente 
entre os municípios. Os demais não se diferenciam entre os municípios de gestão boa 
ou ruim, do que se depreende a homogeneidade dessas variáveis nos municípios 
maranhenses. 
Ressalta-se que, em relação à geração de renda, o estado se caracteriza como 
tendo uma economia sustentada na agricultura, na pecuária, na pesca artesanal, e, de 
forma incipiente, na indústria de transformação (OTATTI, 2013). Essa realidade se 
expande em todo o estado, independente da classificação do índice de gestão fiscal.   
A homogeneidade de variáveis socioeconômicas nos municípios maranhenses 
também foi constatada por Otatti (2013) ao analisar o crescimento dos municípios no 
período de 1980 a 2010, com dados do IBGE, com vistas a verificar a ocorrência de 
melhoria de condições de vida na população dos municípios que receberam grandes 
projetos privados, financiados com recursos públicos. A constatação do trabalho é que 
a inserção de grandes empreendimentos não produziu diferença nesses municípios.  
 
5 CONCLUSÕES 
 
Este trabalho se propôs a analisar as condições socioeconômicas dos 
municípios maranhenses e relacioná-la com a gestão fiscal obtida a partir do Índice de 
Gestão Fiscal da FIRJAN.   
Constatou-se que nenhum município maranhense encontra-se com uma gestão 
fiscal de excelência (classificada como A) e que a maioria deles encontra-se com uma 
gestão em dificuldade (53%). Também foi constatado que as condições de vida da 
população maranhense se encontram de forma homogeneamente ruins – constatação 
semelhante ao estudo de Otatti (2013).  
Das variáveis utilizadas, somente a energia elétrica é a que tem a maior 
inserção nos domicílios maranhenses, e, mesmo assim, não chega a todos. A água 
canalizada, o saneamento básico e a coleta de lixo ainda são serviços que chegam 
somente a pouco mais da metade desses domicílios.  
Sobre o conforto de bens nos domicílios, destaca-se que a televisão é o bem 
mais comum nesses lares, seguido por geladeira. Acesso a celulares e à internet ainda 
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não tem grande popularidade neste estado. 
Uma questão que merece destaque é a alta taxa de analfabetismo entre os 
maiores de 15 anos, algo que se relaciona com a baixa renda per capita encontrada na 
maioria dos domicílios maranhenses e ao seu baixo desempenho econômico. 
Os dados se confirmam e se inter-relacionam: baixo índice de gestão fiscal 
encontrado se confirma com a pouca oferta de serviços públicos que possa gerar 
melhor qualidade de vida e possibilidades de investimentos para geração de renda, 
reforçando o histórico de subdesenvolvimento apresentado por este estado. 
Conhecer a realidade em que os entes federados estão inseridos é um 
importante passo para a intervenção e melhoria dos processos. Assim, ao se deparar 
com uma realidade em que nenhum dos municípios maranhenses apresenta índice de 
gestão fiscal de excelência e que serviços públicos essenciais como água canalizada, 
energia elétrica e coleta de lixo não chegam a todos os domicílios, tem-se uma 
perspectiva de que a região precisa ser mais bem estudada e a aplicação de gastos 
públicos, mais bem planejada.  
Dentre as limitações encontradas neste estudo, destacam-se a ausência de 
dados mais atualizados no estado, ficando todas as análises dependentes somente dos 
dados disponibilizados pelo IBGE, bem como a quantidade ainda incipiente de estudos 
que avaliem tais variáveis. Em trabalhos futuros, far-se-á pertinente verificar o 
comportamento dessas variáveis no decorrer do tempo. 
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